
FIÚZA PEDE PRAZO MAIOR 
Após novas denúncias, deputado pede mais dois dias para preparar depoimento. 

O deputado Ricardo Fiúza 
(PFL-PE) entrou em contato 
ontem com o presidente da CPI 
do Orçamento, senador Jarbas 
Passarinho (PPR-PA), e pediu 
um prazo de 24 ou 48 horas, a 
partir de quarta-feira, quando 
iria prestar seu depoimento. Pas-
sarinho aceitou o pedido de Fiú-
za, que, por ter imunidade parla-
mentar, pode fazer essa reivindi-
cação, mas solicitou que o depu-
tado compareça à CPI quinta-
feira de manhã. Fiúza 
concordou em depor nesse dia, 
mas informou que ainda iria 
consultar seu advogado. 

Acusado pelo ex-diretor de 
Orçamento da União José Car-
los Alves dos Santos de partici-
par do desvio de recursos do Or-
çamento, Fiúza teve sua situa-
ção complicada com a divulga-
ção pela imprensa de um relató-
rio do Tribunal de Contas da 
União que constatou um golpe 
de US$ 500 milhões no FGTS. O 
documento refere-se ao período 
em que Fiúza foi ministro da 
Ação Social, e envolve sua ante-
cessora, Margarida Procópio, o 
ex-presidente da Caixa Econô-
mica Federal Álvaro Mendonça 
e mais 20 políticos ligados ao es-
quema montado pelo deputado 
João Alves (PPR-BA), para be-
neficiaP dezenas de empreiteiras. 
O relatório denuncia que de 
1990 a 92 foram contratados ser- 

viços para a construção de 495 
mil casas, com preços superfatu-
radós em até 42%. Mais de 241 
Mil unidades não foram concluí-
das. Outra denúncia: dos US$ 
150 milhões liberados como sub-
venções sociais por Fiúza e Mar-
garida Procópio, menos de l0% 
foram repassados para as enti-
dades assistenciais. A maior par-
te dos recursos, cerca de US$ 
130 milhões, foi utilizada em 
campanhas eleitorais ou dividi-
da entre os parlamentares que 
faziam parte do esquema. 

Sequestro de bens 
É A PROPOSTA DE BISOL 

Fiúza négou ligações com 
João Alves logo após as denún-
cias de Santos. Mas bilhetes e 
cartas apreendidos pela CPI en-
tre os documentos que estavam 
com o ex -assessor do Senado re-
velaram o contrário. Ao saber 
que seria chamado para depor, 
Fiúza contratou um advogado e 
uma empresa de consultoria, e 
fechou-se para preparar sua de-
fesa. Procurado pelo JT, ele dis-
se que não pretende dar nenhu-
ma declaração antes da defesa 
que fará na CPI. 

A prioridade dos trabalhos 
da CPI agora é a análise das de- 

clarações de bens de Fiúza e dos 
três deputados que deporão de-
pois dele: Cid Carvalho 
(PMDB-MA), José Geraldo 
(PMDB-MG) e Manoel Morei-
ra (PMDB-SP). O coordenador 
da subcomissão de Patrimônio 
e fiscal da CPI, senador José 
Paulo Bisol (PSB-RS), defendeu 
ontem o imediato sequestro dos 
bens de José Carlos Santos e 
dos principais parlamentares 
envolvidos nas denúncias de 
corrupção. Bisol reconheceu 
que, apesar de a CPI ter prerro-
gativas constitucionais para to-
mar tal atitude, essa não é uma 
tradição do Congresso. "De 
qualquer forma, seria a maneira 
mais eficaz de recuperar boa 
parte dos recursos desviados 
dos cofres da União." 

Bisol adiantou que no levan-
tamento feito até agora na de-
claração de patrimônio desses 
parlamentares há indícios de 
eventuais bens ocultos. Isso po-
de levar a subcomissão a viajar 
aos respectivos Estados para fa-
zer um levantamento nos cartó-
rio dos bens registrados em no-
me dos acusados e o posterior 
cruzamento das informações. 

"Estamos observando coisas 
estranhas, dados aparentemen-
te incorretos e outros indícios 
de irregularidades que só serão 
comprovadas nessas viagens", 
disse Bisol. 


